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ATA DA 303ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH,  teve início a 303ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Hélio Gamalho Vasconcellos, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental - GERMEN; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; José Augusto Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FTIBA; José Francisco Junior, representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado da Bahia – FAEB; Josemário Martins, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB; Melquíades Spínola de Oliveira, representante da entidade ambientalista Centro de Pesquisa para o Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista, Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA. Estiveram presentes: Carla Mariane de Oliveira Souza, Eliuda Soares, Celeste Simões da Secretaria Executiva do CEPRAM; Ana Cordeiro, Eduardo Dultra, Cezar Gil, Ronaldo Martins, Ana Cordeiro e Ruy Muricy, representantes do CRA; Sarah Alves, representante da DUC/SFC. Como convidados: Lívia Castello Branco, interlocutora da SEDUR, Sergio Arcoverde, representante da Arcoverde Consultoria, Paulo Roberto Oliva, representante da empresa Mirabela Mineração Ltda, Ana Mota e José Romeu Ferraz, representantes do empreendimento SPE – Trancoso, Cláudio Murilo, representante da Bepex Beneficiamento de Couros e Peles Ltda, Carlos Pamponet e Antonio Rivas, representantes da Petrobrás. Constaram da pauta os seguintes assuntos: Apresentações: Projeto Santa Rita, Níquel de Itagibá, empresa Mirabela Mineração Ltda; Proposta de Revitalização da Produção de Petróleo no Campo de Dom João Mar. Discussão e votação da Ata da 302ª Reunião Ordinária, realizada em 27/10/06; Relato de Processos: Novos, adiados, destaque e diligenciados. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. Em seguida, passou a palavra ao senhor Sérgio Arcoverde Gusmão que por sua vez apresentou o senhor Paulo Oliva, gerente geral da empresa Mirabela que falou que o projeto consistia na lavra e beneficiamento de minério de níquel, de origem australiana, com investimento da ordem de R$ 450 milhões, criação de 2.450 empregos diretos e indiretos na fase de implantação, geração de royalties para o Estado através da CBPM – Companhia Baiana de Pesquisa Mineral e da Compensação Financeira sobre a Exploração de Recursos Minerais - CFEM; falou de algumas características da atividade; ressaltou que o empreendimento visava o fortalecimento do comércio e economia local; disse que a previsão de início de produção seria para 2009. Por fim, finalizou e agradeceu a oportunidade. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao senhor Sérgio Arcoverde que apresentou alguns tópicos do impacto ambiental; ressaltou o estudo de alternativas locacionais elaborado em função das áreas de bota-fora, as quais seriam substituídas por mineração; falou que foi feito o estudo alternativo tecnológico de lavra; justificou que o níquel era um metal fundamental para a civilização moderna usado para fabricação de aço inoxidável, e que o produto estava enquadrado na Resolução CONAMA nº 396/06, possibilitando a intervenção em Áreas de Proteção Permanente - APP com os devidos cuidados e utilizando as medidas compensatórias. O conselheiro Emanuel agradeceu e abriu espaço para algumas perguntas e passou a palavra ao conselheiro Hélio Gamalho para algumas considerações, o qual ressaltou que a área pertencia à CBPM, ou seja, o direito minerário, pois se tratava de empresa do Governo do estado, tendo sido arrendada através de uma concorrência pública contemplada pela empresa Mirabela Mineração Ltda; disse que além de todo material que foi apresentado existiam outros materiais de origem específica para cada questão; ressaltou que todos os projetos estariam sujeitos às normas regulamentadoras da mineração; falou que o projeto gerará de CFEM 50% a mais para o município de Itagibá com relação ao arrecadado atualmente. O conselheiro Josemário ressaltou que durante o período de vivência do Conselho aquele era um dos maiores projetos que estava sendo proposto e apresentado e que a sua preocupação era com o prazo dos royalties e às conseqüências sócio-econômicos que acabavam sendo geradas. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Sérgio Arcoverde que disse que a grande problemática das minerações mais antigas era não dispor de tecnologias e nem das exigências ambientais que existiam hoje; disse que a empresa estava empenhada na implantação de um programa de integração social com o município, para que os recursos arrecadados pela municipalidade fossem investidos em outros programas para as demais regiões; informou que já existia um programa denominado pré-moradia onde se pretendia disponibilizar moradia integrada para a população da região. O conselheiro Walmir do Carmo perguntou se a empresa tinha conhecimento que a área ficava dentro do Corredor Central da Mata Atlântica. O Sr. Sérgio disse que o EIA/RIMA era específico para a lavra de beneficiamento, e que o licenciamento da linha de transmissão e do transporte seria analisado conforme as condições. O conselheiro Hélio Gamalho ressaltou que seria necessária a efetivação de políticas públicas com capacitação de recursos humanos para viabilização quando do término da mina; disse que foi sugerida a apresentação do projeto na Câmara de Vereadores daquele município. Ato contínuo o conselheiro Emanuel fez referência à presença do Sr. Carlos Augusto Pamponet representante da Petrobrás e passou a palavra ao mesmo que disse que a apresentação sobre a proposta de revitalização e exploração de petróleo no Campo Dom João Mar seria preliminar, fruto de um início de entendimentos com o Centro de Recursos Ambientais; informou que o Sr. Antonio Rivas falaria sobre o assunto e foi passada a palavra ao mesmo que falou que o projeto estava sendo pautado pela nova Legislação Ambiental; registrou que o projeto seria localizado na região do Recôncavo, município de São Francisco do Conde; ressaltou que foram perfurados mais de 800 poços terra e mar com produção acumulada de 112 milhões de barris de óleo; disse que foram realizadas recuperação ambiental na lagoa da estação de tratamento de óleo e auditoria ambiental com investimento da ordem de 5 milhões; informou que teria 45% de royalties para o Estado, 40% de imposto de renda e 14% de contribuição social, disse que o projeto propõe a perfuração de 130 poços horizontais de longo alcance. O conselheiro Emanuel agradeceu as informações prestadas àquele conselho pelos Srs. Antonio Rivas e Carlos Pamponet. O conselheiro Josemário questionou quais seriam os impactos causados e as medidas compensatórias que seriam adotadas pela Petrobrás. A interlocutora Lívia perguntou se a Petrobrás estaria considerando o problema da hidrodinâmica e circulação na Baía de Todos os Santos e qual seria o impacto. O Sr. Carlos Pamponet lembrou que já havia sido feito um estudo sobre o assunto em questão com o acompanhamento do CRA e que a Petrobrás pretendia interagir os seus estudos já realizados objetivando identificar se permanecia o problema, bem como se seria necessário acrescentar um outro componente. Na seqüência, o conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação a Ata da reunião anterior que fora aprovada por unanimidade; solicitou a aprovação do colegiado para inversão de pauta e todos concordaram; passou para apreciação do processo com pedido vistas sob nº 2006-006108/TEC/LL-0064, SPE Trancoso Porto Livre Ltda, referente ao Complexo hoteleiro, município de Porto Seguro, conselheiro relator João Marcos que falou que a matéria em pauta foi bastante discutida na Câmara Técnica de Biodiversidade, Unidades de Conservação e Demais Áreas Protegidas - CTBIO e no Conselho Gestor da APA Caraíva-Trancoso; apresentou seu voto e relatou o histórico do projeto proposto para o empreendimento, sendo favorável à concessão da Licença de Localização. O conselheiro Emanuel colocou em discussão. O conselheiro José Francisco Jr. falou que a matéria foi discutida durante três reuniões ordinárias do referido Conselho Gestor da APA Caraíva-Trancoso; disse se tratar de uma área antropizada, onde haveria relocação de construções e, como novas edificações, seriam construídos uma piscina e um restaurante, ambos em áreas tidas pela legislação da Bahia como não-edificantes e, nesse sentido, os técnicos da Prefeitura, da SEMARH e do IPHAN entenderam que essas novas construções propostas pelo empreendedor seriam condicionadas a medidas ambientais mitigadoras e compensatórias; então questionou se essa compensação ambiental, seria analisada naquele momento ou durante o processo de licenciamento como um todo, destacando que, além do tratamento de esgotos das barracas ao longo do rio Verde, que constavam no Parecer Técnico do CRA, havia-se considerado a possibilidade de construção de uma sede administrativa da APA Caraíva-Trancoso. O conselheiro Emanuel respondeu que seria um assunto para discussão na Câmara de Compensação Ambiental; o conselheiro José Francisco Jr. perguntou se aquela questão seria remetida para a Licença de Operação, ao que o conselheiro Emanuel respondeu que esta última proposta registrada pelo conselheiro poderia ser efetivada no processo de Licença de Implantação. O conselheiro Melquíades informou que fez a visita ao local juntamente com o conselheiro Paolo e registrou o encaminhamento de alguns condicionantes sugeridos pelo conselheiro Paolo: “que fosse mantida a vegetação nativa na faixa de 60 metros da linha de maré para minimizar o plantio de espécies que não pertençam aos ecossistemas da restinga e do manguezal, a exemplo da grama esmeralda; que seja preservada e recuperada a faixa ocupada pela restinga rasteira e arbustiva; que sejam eliminados obstáculos que possam impedir a passagem de tartarugas marinhas, bem como os muros cercados com altura de menos de 40 cm; solicitou a adoção de uma iluminação tipo turtle cielli?, poste baixo para lâmpadas e anteparos naturais para diminuir a foto poluição, cortinas escuras nas janelas dos bangalôs etc”; O conselheiro Renato perguntou se havia alguma construção prevista na faixa de 33 metros da preamar máxima. A consultora Ana Mota esclareceu que já havia a área antropizada pelo antigo hotel e naquela faixa seria reconstruído o hotel, destacando que o antigo hotel tinha sido aprovado antes da Constituição do Estado da Bahia de 1989, confirmando que seria mantida, assim, a mesma ocupação previamente existente nos 33 metros da preamar, com a devida autorização da Superintendência de Patrimônio da União - SPU. O conselheiro Renato Cunha questionou sobre o percentual que seria estipulado para a compensação ambiental; o conselheiro Emanuel esclareceu que os sujeitos à compensação ambiental pelo SNUC seriam empreendimentos que fizeram EIA/RIMA, não sendo o caso em questão, o qual se submeteria a uma medida compensatória, a ser discutida e deliberada em outro momento e não naquele; o conselheiro Renato disse que após ter analisado a proposta para medidas compensatórias estava sugerindo a ampliação das mesmas, podendo o seu teor ser discutido posteriormente. A Sra. Ana Mota relembrou que nas discussões para anuência do Conselho Gestor da APA Caraíva-Trancoso foi proposto como condicionante a construção de uma sede administrativa para a mesma. O conselheiro Emanuel sugeriu que as alterações dos condicionantes que não foram previamente discutidos ficassem para a Licença de Implantação. Cezar Gil esclareceu que o condicionante I, “r”, diz “proposta de compensação ambiental contemplando a coleta e tratamento de destinação final do esgoto”, e sugeriu que a empresa deveria apresentar essa proposta como cumprimento do condicionante da Licença de Localização e a mesma deveria ser encaminhada à CTBIO, que faria suas emendas e sugestões e aquela questão retornaria, possivelmente, como condicionante da Licença de Implantação. O conselheiro Renato Cunha propôs a redação “outras possíveis propostas de compensação” para não engessar nas duas propostas já apresentadas para a Licença de Localização, permitindo essa ampliação na Licença de Implantação. O conselheiro Irundi chamou à atenção para uma possível intimidação do empreendedor diante de uma lista de compensações adicionais que poderiam inviabilizar financeiramente o projeto e ressaltou que naquele momento da Licença de Localização o empreendedor já deveria saber a dimensão das compensações. O Sr. José Romeu, representante do empreendimento, concordou que constasse naquela fase da licença os dois condicionantes colocados. A consultora Ana Mota propôs, também, a manutenção das duas medidas compensatórias discutidas com a comunidade e a retirada da realização de uma nova audiência pública. O conselheiro Emanuel colocou em votação o parecer do conselheiro João Marcos e os acréscimos discutidos e todos concordaram. Em seguida, passou para o Processo nº 2006-004225/TEC/NT-0005, CRA/CEPRAM, Norma Técnica para Licenciamento de Barragens, conselheiro relator Roberto Celestino que falou que a matéria foi bastante discutida pelos membros integrantes da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental, com sugestões de alterações e adequações e o seu voto era pela aprovação da referida norma. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação. A interlocutora Lívia informou que foi recomendado pela CTSA que após aprovada a Norma Técnica, fosse iniciado um processo para a sua complementação, incorporando as questões referentes à geração de energia por barragens, não contempladas na mesma; registrou que estava sendo lançado um módulo de Saneamento Ambiental com proposta de ser apresentado aos gestores municipais e de APAs, e presenteou o conselheiro Walmir do Carmo com um exemplar. Todos concordaram com a aprovação da Norma. O conselheiro Emanuel retomou a pauta inicial, e questionou se dentre os processos novos haveria algum pedido de adiamento. O conselheiro Renato Cunha adiou os processos nºs 2005-005335/TEC/AIEM-0017, José Eduardo Borges e 1420060051286, DUC/SFC/SEMARH, alteração de Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE para a APA das ilhas Tinharé-Boipeba, justificando tempo insuficiente para analisá-los. O conselheiro Emanuel propôs que este último poderia ser encaminhado para discussão da Câmara Técnica de Biodiversidade, Unidades de Conservação e Demais Áreas Protegidas – CTBIO, juntamente com os dois processos constantes da Pauta Suplementar sob nºs 142006001287 e 1420050044818, referentes à proposta de adequação do ZEE das APAs Rio Capivara e Caraíva-Trancoso, respectivamente, cujo relator indicado aos referidos processos fora o conselheiro Walmir que apresentou voto opinando pelo encaminhamento para discussão da CTBIO. O conselheiro Emanuel registrou que os três processos estavam sendo diligenciados por decisão do colegiado para discussão da Câmara Técnica. Ato contínuo, questionou se havia algum pedido de destaque, e pediram destaque para: Processo nº 2006-005577/TEC/LL-0058, Grendene S/A, conselheiro relator José Passos; Processo nº 2003-006060/TEC/LL-0058, Companhia Brasileira de Cimento, conselheiro relator Hélio Gamalho; Processo nº 2006-000678/TEC/LO-0018, Qualix Serviços Ambientais Ltda, conselheiro relator Conceição Riccio; Processo nº 2006-006826/TEC/LL-0069, Embasa, conselheiro relator Roberto Celestino; Processo nº 2006-004725/TEC/LO-0051, Luis Carlos Rodrigues e Outros, conselheiro relator João Aurélio. Passou para os processo para aprovação sob rito sumário: Processo nº 2006-002663/TEC/LL-0028, Manchester Especialidades Químicas Ltda, conselheiro relator Irundi Edelweiss que apresentou voto favorável à concessão da licença com acréscimo de condicionante: “não captar água do subsolo”. O conselheiro Emanuel colocou em votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-004582/TEC/LI-0050, Prefeitura Municipal de Jacobina, conselheiro relator Roberto Celestino, que apresentou voto favorável e foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-005868/TEC/LO-0119, Per Plastic Perfilados Plásticos Ltda, conselheiro relator Irundi Edelweiss, que apresentou voto favorável à concessão da licença, bem como à manutenção da aplicação de multa conforme constava nos autos do processo, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-003629/TEC/LL-041, Prefeitura Municipal de Brumado, conselheiro relator Renato Cunha que apresentou voto favorável ao Termo de Referência para os Estudos de Impactos Ambientais para localização do Distrito Industrial, e foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Processos nºs 2006-006414/TEC/LL-0066 e 2006-006415/TEC/LL-0067, Embasa, conselheiro relator Roberto Celestino que apresentou voto favorável e foram colocados em votação e aprovados por unanimidade. Processo nº 2006-006822/TEC/LL-0068, Embasa, conselheira relatora Vera Frazão que apresentou voto favorável e foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Processos nºs 2006-006316/TEC/LO-0128, Carlos Laurindo de Castilho e 2006-004725/TEC/LO-0051, Luis Carlos Rodrigues e Outros, em destaque, tratavam-se do mesmo objetivo, conselheiro relator João Aurélio que apresentou voto favorável e foram colocados em votação e aprovados por unanimidade. Processo nº 2006-000441/TEC/AIAD-019, Pluriquímica Indústria e Comércio Ltda, conselheira relatora Conceição Riccio que apresentou voto favorável à manutenção da Advertência aplicada e foi colocado em votação e aprovado por unanimidade.   Processo nº 2004-003760/TEC/AIAD-0278, União Cerâmica Ltda, conselheiro relator José Passos que apresentou voto favorável pela manutenção da Advertência e foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Processos nºs 1420050310, proposta de resolução que regulamenta os procedimentos de Anuência Prévia em APAs e 1420060050328, proposta de Resolução de Norma Técnica para revisão de ZEE de APA, CTBIO/CEPRAM,  conselheiro relator Renato Cunha que apresentou voto favorável pela aprovação das matérias e foram colocadas em votação e todos concordaram. Em seguida passou para os processos com pedido de destaque: Processo Grendene S/A, conselheiro José Passos relatou o seu voto informando que a referida empresa já havia sido autuada por intervenção no local do empreendimento sem licença; disse que, constatado o cumprimento do roteiro para a licença pretendida  o seu voto era favorável. O conselheiro Melquíades manifestou interesse em visitar o empreendimento. O conselheiro Emanuel sugeriu ao CRA que quando da viabilidade de uma visita dos técnicos do referido órgão, fosse comunicado ao conselheiro juntamente com o conselheiro José Francisco para participarem do evento. Passou para o Processo nº 2003-006060/TEC/LL-0058, Companhia Brasileira de Cimento, conselheiro Hélio Gamalho que apresentou o seu voto favorável à licença ressaltando que se tratava de um investimento de 260 milhões de reais com objetivo de localização de um minero industrial para exploração e beneficiamento de calcário. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e fora aprovado por unanimidade.  Processo nº 2006-000678/TEC/LO-0018, Qualix Serviços Ambientais Ltda, conselheira relatora Conceição Riccio que apresentou voto favorável à licença chamando à atenção que o prazo era de um ano em função de alguns condicionantes aplicados ao aterro, pois em geral algumas análises solicitadas estariam se configurando pouco acima do permitido. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e fora aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-0068726/TEC/LL-0069, Embasa, conselheiro relator Roberto Celestino que apresentou voto favorável. O conselheiro Josemário pediu vistas justificando a complexidade do projeto na localidade de São Sebastião do Passé, bem como para analisar melhor os condicionantes apresentados. Ato contínuo passou para o Processo nº 2005-005862/TEC/AIIN-0032, Paulo Roberto dos Santos, adiado na reunião anterior, referente ao Auto de Infração de Interdição Definitiva, conselheiro relator Renato Cunha, que apresentou voto favorável pela manutenção do Auto de Infração e pediu explicação quanto à informação constatada nos autos do processo de que ocorreu a aprovação de interdição definitiva em 2004, por decisão do conselho, e em 2005, foi também aprovado a interdição temporária, e nessa pauta estava sendo solicitada novamente a interdição definitiva. Ronaldo Martins esclareceu que o empreendedor não cumpriu a interdição definitiva de 2004, tampouco a interdição temporária de 2005, por isso estava sendo autuada, novamente, com a interdição definitiva. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e fora aprovado por unanimidade. Passou para os processos diligenciados: Processos nºs 2006-00566/TEC/LI-0058, Centro Sul Bahia Plásticos Ltda e 2006-005700/TEC/LI-0059, Plaschio Plásticos Chiacchio Ltda, conselheira relatora Vera Frazão que apresentou voto favorável à concessão das respectivas licenças; disse que foram esclarecidas as divergências de informações contidas nos pareceres. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foram aprovados por unanimidade. Processo nº 2006-002854/TEC/LL-0030, Prefeitura Municipal de Itabuna, Termo de Referência para EIA/RIMA de Licença de Localização para construção de barragem, conselheiro relator Walmir do Carmo que apresentou voto favorável ao referido Termo desde que a pendência junto ao IBAMA se resolva e conste no processo o pagamento da multa aplicada ao empreendimento pelo IBAMA. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e fora aprovado por unanimidade. Passou para a Pauta Suplementar: Processo nº 2066-007164/TEC/LL-0070, Bepex Beneficiamento de Couros e Peles Ltda, conselheira relatora Vera Frazão que leu o seu voto favorável ressaltando a importância do empreendimento, a pedido do conselheiro Marcos Félix dada a urgência e o curto prazo para obtenção do financiamento. Naquele momento, o conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Cláudio Murilo, representante da Bepex Beneficiamento de Couros e Peles Ltda, que prestou alguns esclarecimentos sobre a concepção do empreendimento; ressaltou que o projeto estava sendo estudado há uns oito anos; disse que o planejamento detalhado para o controle de poluição estaria sendo contemplado durante o processo de operação e implantação. O conselheiro José Passos perguntou qual seria a destinação final para as aparas de couro e como seria o tratamento de efluentes líquidos. A conselheira Vera Frazão respondeu que tinha uma proposta de implantação de um Parque de estocagem de insumos de acordo com as normas vigentes com previsão de impermeabilização de diques com uma contenção em concreto armado. O Sr. Murilo disse que a empresa pretendia fazer todo reaproveitamento completo da produção, bem como uma usina de compostagem evitando a geração de resíduos. A conselheira Vera registrou que o empreendedor solicitou uma manifestação prévia ao CRA, ou seja, uma consulta sobre a proposta do empreendimento. O conselheiro Emanuel agradeceu a participação do Sr. Murilo e colocou em votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2006-002344/TEC/LO-0051, conselheiro relator João Aurélio que leu o seu voto ressaltando que a demanda do empreendimento era de produzir um milhão por metro cúbico de carvão e aquele só atenderia a um quarto, ou seja, 250 mil metros; disse que segundo informações técnicas, contaria com uma tecnologia mais avançada, menos poluente e em fase de substituição de alguns fornos, a empresa detinha um certificado ISO 9000, e que, diante dos fatos constatados, era favorável à conceição da licença. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação. O conselheiro Renato Cunha solicitou vistas ao processo justificando o não conhecimento da matéria. O conselheiro Emanuel declarou a concessão de vistas. O conselheiro Emanuel distribuiu exemplares do Relatório de Atividades 2006 da coordenação de Vigilância Ambiental em Saúde da Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde e o informe sobre doença de Chagas. Em seguida, passou para O que Ocorrer: O conselheiro José Francisco reiterou a denúncia sobre o Plano Diretor Urbano de Porto Seguro que alterava o ZEE da APA Caraíva-Trancoso e deu conhecimento que o referido plano já havia sido aprovado na Câmara e homologado pelo Prefeito Municipal, causando um certo desconforto por se tratar de uma Unidade de Conservação criada pelo Estado através de Decreto; disse que a prefeitura de forma intempestiva se apropriou de direitos para propor a alteração do ZEE; apresentou denúncia de um crime ambiental, no Distrito de Tapororoca, Trancoso, município de Porto Seguro, desmatamento na área de restinga; disse que o empreendimento foi embargado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAM e informado pela APA que deveria ser feito todo um processo de licenciamento; entregou uma proposta do empreendedor Luso Brasil que pretendia implantar no município de Belmonte alteração do ZEE daquela APA, área caracterizada como zona de proteção rigorosa; informou que o empreendimento já havia sido embargado pelo IBAMA devido à abertura de uma estrada interiorana; ressaltou que naquela proposta constava que o que restava de área verde seria um corredor ecológico. O conselheiro Renato Cunha solicitou do CRA o relatório das últimas avaliações de monitoramento da qualidade da água da Lagoa de Pituaçu. O conselheiro Josemário registrou sua participação na formatura do Curso de Gestores Ambientais no CRA, e parabenizou os órgãos estaduais que promoveram essa ação; solicitou ao CRA informações sobre o cumprimento dos condicionantes da Barragem da Lagoa da Torta, município de Igaporã; solicitou a Secretaria Executiva do CEPRAM o cumprimento da pauta de reunião dentro do prazo regimental. O conselheiro Emanuel propôs uma Reunião Extraordinária, para que pudesse avançar alguns processos que estão pendentes, depois de discutido e acordado com todos os conselheiros foi definida a realização da Extraordinária para o dia 13 e a Ordinária para dia 21 de dezembro. O conselheiro Walmir do Carmo disse que em Jucuruçu, situada no meio de uma pecuária extensiva, estrada de Itamaraju-Jucuruçu sem asfalto, estão ocorrendo muitas queimadas e o rio Jucuruçu estava sendo invadido com cercas dentro do leito; disse que foram registrados casos da doença esquistosomose em conseqüência da contaminação da água e solicitou uma ação fiscalizatória do CRA naquela localidade. O conselheiro Joás falou de sua preocupação com a instalação da fábrica de biodiesel na região da chapada e sobre o Projeto de instalação da hidroelétrica de Curioba, no rio Santo Antonio, um dos principais afluentes de Paraguaçu. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Cezar Gil que esclareceu que a localização da fábrica estaria a 5 Km de distância, aproximadamente do trecho da Caverna, entre Iraquara e Souto Soares; disse que quanto a PCH de Curioba, ocorreu uma audiência prévia para subsidiar a elaboração de Termo de Referência para a elaboração do EIA/RIMA, e que uma vez constatada a inviabilidade do projeto proposto o local seria modificado. Em 
seguida, o conselheiro Emanuel agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezenove horas. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 24 de novembro de 2006.
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